' CAMARA MUNICIPAL DE GUANHAES

ESTADO DE MINAS GERAIS

PARECER JURIDICO

Referéncia: Projeto de Lei n°. 032/2017
Autoria: Poder Legislativo Municipal

Ementa: “dispée sobre a Politica Municipal de Prevengédo, Tratamento e
Reinsercédo Social para pessoas portadoras de dependéncia quimica”.

I - RELATORIO

Foi encaminhado a Procuradoria Juridica desta Casa, para emissdo de
parecer, o Projeto de Lei n° 032, de 01 de setembro de 2017, de autoria do
Vereador Daniel Barroso, que dispde sobre a Politica Municipal de Prevencéo,
Tratamento e Reinsercdo Social para pessoas portadoras de dependéncia
quimica.

E o sucinto relatoério.

Passo a analise juridica.

Federal e no artigo 17, inciso I da Lei Organica Municipal.

A matéria é de iniciativa concorrente, conforme dispde o art. 70, da LOM. A
espécie normativa foi adequadamente aplicada através de Lei Ordinaria, pois
vai de encontro com o que dispde o art. 70, paragrafo 2°, da LOM.

I - ANALISE JURIDICA 4 -
- 2.1. Da Competéncia, Iniciativa e Espécie Normativa -
O projeto versa sobre matéria de competéncia do Municipio em face do
interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constitui¢ao
Portanto, quanto a competéncia, iniciativa e espécie normativa, a Procuradoria ;
Juridica OPINA, salvo melhor juizo, favoravel a tramitagdo do projeto em
comento. '

2.2. Da Proposta

Este projeto de lei tem como escopo dispor sobre a Politica Municipal de
Prevencdo, Tratamento e Reinsergdo Social para pessoas portadoras de
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dependéncia quimica, visando minimizar o grave problema das drogas, que
vem tomando proporg¢des assustadoras a cada dia.

2.3. Do Quorum

Para aprovacéao do Projeto de Lei n°. 032/2017 sera necessario o voto favoravel
da maioria simples dos vereadores presentes na sessdo plenaria, conforme
dispde o artigo 78 da Lei Organica Municipal e artigo 196, §2°, do Regimento
Interno, em turno tnico de discusséo e votagao.

2.4. Das Comissoes Permanentes

') Verifica-se que a proposi¢ao precisa ser submetida ao crivo da Comissédo
Permanente de Constitui¢do, Justi¢ca e Redacéo.

III - CONCLUSAO

Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa, depois de observadas as recomendagdes previstas neste
parecer, a Procuradoria Juridica OPINA, salvo melhor juizo, pela viabilidade
técnica do Projeto de Lei n°. 032/2017.

No que tange ao mérito, a Procuradoria Juridica ndo ir4 se pronunciar, pois
cabera tdo somente aos vereadores no uso da funcgéo legislativa, verificar a
viabilidade ou néo da aprovagédo desta proposi¢édo, respeitando-se para tanto,
as formalidades legais e regimentais.

o Guanhaes/MG, 09 de outubro de 2017
Bretas de éa?mpos
Geral
M/XH/M '
berto Magno Dias o
Procurador Geral Adjunto
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